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AGRAVANTE : JOSE VALMIR CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR -

RN018256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. MEIO ELETRÔNICO. VINCULAÇÃO DO ADVOGADO TITULAR DA
CERTIFICAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO. SÚMULA N. 115 DO STJ MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial, com base no art. 21-E, V, do RISTJ,
devido à ausência de procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes à subscritora do recurso especial, além de não ter sido sanada tal
irregularidade dentro do prazo cabível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante regularizou a
representação processual, conforme exigido pelo Código de Processo Civil de 2015,
após intimação para sanar o vício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ exige, para o conhecimento de recurso especial, a presença
nos autos de instrumento de mandato ou cadeia de substabelecimentos que comprove,
de forma inequívoca, os poderes conferidos ao advogado subscritor do recurso, uma
vez que a ausência de procuração ou substabelecimento válido torna o recurso
inexistente, conforme a Súmula nº 115 do STJ.
4. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil, a parte recorrente deve ser
intimada para sanar eventual vício de representação processual, sob pena de não
conhecimento do recurso. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para
sanar o vício de representação processual, conforme determina o art. 76 do CPC,
porém não apresentou documentos aptos a comprovar a outorga de poderes à
subscritora do recurso.
5. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a
opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do
advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado,
para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de
outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Teses de julgamento: "1. A ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento torna o recurso especial inexistente, conforme a Súmula nº 115 do
STJ. 2. A assinatura eletrônica vincula o advogado titular do certificado digital ao
documento, sendo considerado o subscritor da peça para todos os efeitos."
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, art. 76.

STJ, AgInt no REsp 1.802.216/SP, Rel. Min. RaulJurisprudência relevante citada: 
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe ; STJ, 17/09/2019 03/10/2019 AgInt nos EDcl
no AREsp n. 2.602.184/AM, Rel. Min. Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .26/5/2025 29/5/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. MEIO ELETRÔNICO. VINCULAÇÃO DO ADVOGADO TITULAR DA
CERTIFICAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO. SÚMULA N. 115 DO STJ MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do recurso especial, com base no art. 21-E, V, do RISTJ,
devido à ausência de procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes à subscritora do recurso especial, além de não ter sido sanada tal
irregularidade dentro do prazo cabível.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante regularizou a
representação processual, conforme exigido pelo Código de Processo Civil de 2015,
após intimação para sanar o vício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ exige, para o conhecimento de recurso especial, a presença
nos autos de instrumento de mandato ou cadeia de substabelecimentos que comprove,
de forma inequívoca, os poderes conferidos ao advogado subscritor do recurso, uma
vez que a ausência de procuração ou substabelecimento válido torna o recurso
inexistente, conforme a Súmula nº 115 do STJ.

4. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil, a parte recorrente deve ser
intimada para sanar eventual vício de representação processual, sob pena de não
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conhecimento do recurso. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para
sanar o vício de representação processual, conforme determina o art. 76 do CPC,
porém não apresentou documentos aptos a comprovar a outorga de poderes à
subscritora do recurso.

5. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a
opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do
advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado,
para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de
outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Teses de julgamento: "1. A ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento torna o recurso especial inexistente, conforme a Súmula nº 115 do
STJ. 2. A assinatura eletrônica vincula o advogado titular do certificado digital ao
documento, sendo considerado o subscritor da peça para todos os efeitos."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, V; CPC/2015, art. 76.

STJ, AgInt no REsp 1.802.216/SP, Rel. Min. RaulJurisprudência relevante citada: 
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe ; STJ, 17/09/2019 03/10/2019 AgInt nos EDcl
no AREsp n. 2.602.184/AM, Rel. Min. Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .26/5/2025 29/5/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 554/563 interposto por JOSE VALMIR
CARNEIRO DA SILVA contra decisão da Presidência do SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA – STJ que não conheceu do seu recurso especial, com base no art. 21-E, V,
do RISTJ, por não ter sido juntada a correspondente procuração e/ou cadeia completa
de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do recurso especial, Dra.
Carolina Caldas Gurgel, além de não ter sido saneada tal irregularidade dentro do
prazo cabível.

A defesa alega que a Dra. Carolina Caldas Gurgel apenas procedeu com o
protocolo da peça, sendo este causídico o único responsável pela defesa do
Agravante. Salienta que neste caso é desnecessária a procuração.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento do agravo
(fls. 581/583).

É o relatório.

VOTO
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Não obstante o empenho do agravante, a decisão deve ser mantida.
Conforme Certidão Para Saneamento de Óbices de fl. 541, foi constatada

a  ausência de procuração e/ou de cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes ao subscritor da petição do recurso especial, Dra. Carolina Caldas Gurgel.

A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a
opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do
advogado titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado,
para todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de
outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada

 Precedentes da Corte Especialeletronicamente, mesmo que este possua procuração.
do Superior Tribunal de Justiça. (AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).17/9/2019 3/10/2019

No mesmo sentido:
 

PROCESSSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
ADVOGADO SUBSCRITOR DO ARESP/RESP.
INTIMAÇÃO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
REGULARIZAÇÃO NÃO OCORRIDA: PODERES
OUTORGADOS NO SUBSTABELECIMENTO EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA 115/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de
2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.

2. Esta Corte Superior entende que a dispensa da
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, é específica da classe
processual "agravo de instrumento", e não se estende ao
recurso especial ou ao agravo dirigido a esta Corte
Superior, ante a impossibilidade de acesso aos autos
eletrônicos originais. Citem-se: AgInt no AREsp 2.404.741
/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJe 

;15/5/2024
AgInt no AREsp 2.670.520/SP, Rel. Min. Marco

Buzzi, Quarta Turma, DJEN ; AgInt no AREsp24/3/2025
2.683.582/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
DJEN .20/2/2025

3. Na espécie, embora intimada a parte para sanar
a irregularidade verificada na representação processual, os
poderes conferidos instrumento de mandato de fls. 128
/129 foram outorgados ao subscritor dos recursos em data
posterior à sua interposição.

4. Conforme entendimento consolidado nesta Corte
Superior, "para efeitos processuais, o subscritor da peça
assinada e enviada eletronicamente deverá ter procuração
nos autos, não tendo valor eventual assinatura digitalizada
de outro advogado, ou que venha a constar, fisicamente,
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo
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que este possua procuração nos autos" (AgRg no REsp
1.404.615/AL, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe de ).20/8/2015

5. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância
especial, é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos".

6. "A jurisprudência desta Corte entende que para
suprir eventual vício de representação processual não
basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada
em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no
AREsp n. 1.512.704/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe , e AgRg no19/2/2020
AREsp n. 1.825.314/RS, Rel. Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe ). No mesmo6/8/2021
sentido, dentre outros, citem-se: AgInt no AREsp 2.426.293
/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

; AgRg no AREsp 2.820.815/MG, Rel. Ministro28/2/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN ;25/3/2025
AgInt no AREsp 2.482.099/SP, Rel. Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe ; AgInt no AREsp3/7/2024
2.489.083/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, DJe ; AgInt no AREsp n.15/5/2024
2.459.097/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe .17/4/2024

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.696.948/PR, relator Ministro

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/5/2025
, DJEN de .)23/5/2025

 
Assim, não regularizada devidamente a representação processual, a peça

recursal não merece ser conhecida, sendo inafastável a incidência da Súmula n. 115
desta Corte. Nesse mesmo sentido, confiram-se precedente desta Corte (grifos
nossos):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALIMENTOS. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO
CONFERIDO PODERES AO SUBSCRITOR DO
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO
ATENDIDA. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão

monocrática que não conheceu de agravo em recurso
especial devido à ausência de procuração ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do recurso, conforme Súmula nº 115 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

parte agravante regularizou a representação processual,
conforme exigido pelo Código de Processo Civil de 2015,
após intimação para sanar o vício.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ exige, para o

conhecimento de recurso especial, a presença nos autos
de instrumento de mandato ou cadeia de
substabelecimentos que comprove, de forma inequívoca,

Documento eletrônico VDA49448849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:15
Código de Controle do Documento: d622c979-3f6a-4daf-aeaf-4041137af510



os poderes conferidos ao advogado subscritor do recurso,
uma vez que a ausência de procuração ou
substabelecimento válido torna o recurso inexistente,
conforme a Súmula nº 115 do STJ.

4. Nos termos do art. 76 do Código de Processo
Civil, a parte recorrente deve ser intimada para sanar
eventual vício de representação processual, sob pena de
não conhecimento do recurso.

5. No caso, a parte agravante foi regularmente
intimada para sanar o vício de representação processual,
conforme determina o art. 76 do CPC, porém não
apresentou documentos aptos a comprovar a outorga de
poderes ao subscritor do recurso.

6. A assinatura eletrônica é a forma de identificação
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio
eletrônico de peticionamento implica a vinculação do
advogado titular do certificado digital ao documento
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o
subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado
de outro advogado que venha a constar da peça
encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que
este possua procuração. Precedentes da Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça. (AgInt no REsp n. 1.802.216
/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)17/9/2019 3/10/2019

7. A alegação de existência de procuração nos
autos originários ou de prática anterior de atos processuais
pelo advogado não supre a ausência de mandato válido no
momento da interposição do recurso para a instância
superior.

8. A dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC
aplica-se exclusivamente ao agravo de instrumento
interposto perante os Tribunais de Justiça e Tribunais
Regionais Federais, não alcançando os recursos dirigidos
ao STJ.

IV. Dispositivo 9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.602.184/AM,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0220068-6 AREsp 2.670.484 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01011600820168200121  1011600820168200121

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VALMIR CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR  - RN018256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VALMIR CARNEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MAGNUS DE VASCONCELOS COSTA JUNIOR  - RN018256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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